
 

RELATÓRIO FINAL 

Título da Audiência Pública:  
 
Apurar os impactos da ausência de limitação de horário de funcionamento das lojas de conveniência e casas de show na segurança 
pública de Formiga. 
Data:  
01/07/2025 

Horário Inicial:  
18:30 

Horário Final:  
22:00 

Endereço da Audiência Pública:  
Praça Ferreira Pires, 4 – MG, CEP 35570-022 

Cidade:  
Formiga 

Estado:  
Minas Gerais 

CEP:  
35570-000 

 

Tema Central (pode ser a área de atribuição): 
Segurança Pública 

Nº de Participantes 
40 

Temas 
específicos: 

 

Missão constitucional da Polícia Militar de garantir a ordem pública 

Sobrecarga e defasagem do efetivo e da estrutura policial  

Princípio da prevalência do interesse público sobre o privado 

Garantia do direito coletivo à segurança pública 

Elaboração de uma lei que assegure liberdade econômica/comercial com limites e responsabilidades, 
conciliando o direito ao trabalho e ao lazer e a necessidade de segurança pública 

Responsabilização individual por eventuais irregularidades 

Projeto do Legislativo para um Novo Código de Posturas 

Instalação de câmeras internas e externas 

Medidas de prevenção e combate à violência 

Importância econômica e social dos estabelecimentos noturnos para a geração de empregos e renda 

Importância da audiência pública como espaço democrático de escuta e diálogo 

Mesa Diretora: 
 

Presidente - Promotor de Justiça Lucas Bacelette Otto Quaresma 

Presidente da Câmara Municipal de Formiga Flávio Martins da Silva 

Chefe de Gabinete do Município de Formiga Arley Gomes de Lagos Ferreira 

Major da Política Militar de Minas Gerais César Henrique Bittencourt 

Capitão da Polícia Militar de Minas Gerais Rodrigo César de Moraes 

Secretária Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico Milena Ribeiro da Silva  

Secretário Municipal de Fiscalização e Regulação Urbana Saimon Rodrigues Miranda 

Presidente da ACIF CDL Silvino Luciano Silva 

Presidente do Conselho Comunitário de Segurança Pública (CONSEP) Marcus Phillipe Vieira 

Órgãos e 
Entidades 
participantes: 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

Prefeitura Municipal de Formiga  

Procuradoria Geral do Município de Formiga 

Câmara Municipal de Formiga 



 

Polícia Militar de Minas Gerais 

ACIF (Associação Comercial, Industrial, de Serviços e Agronegócios de Formiga) e CDL (Câmara dos 
Dirigentes Lojistas de Formiga) 

Estabelecimentos comerciais (Salão de Festas do Ademir, Top Beer, Mercado da Cerveja, Casa de Shows 
Brasil, Deck Beer Hamburgueria e Grill, Alô Cerveja, Alô Festas e Eventos, Bão de Minas) 

Conselho Municipal de Turismo 

Conselho Municipal de Segurança Pública (CONSEP) 

Debatedores: 
 

Luciano Márcio de Oliveira - vereador 

Leandro Henrique dos Santos - sócio da empresa Casa de Shows Brasil 

Rita de Cássia Palhares Castro - sócia da empresa Casa de Shows Brasil 

Dilzair Olímpio de Castro - sócio da empresa Casa de Shows Brasil 

Nilson Eduardo Gomes - empresário 

Heitor Carvalho - proprietário da empresa Mercado da Cerveja 

Thadeu Alencar - vice-presidente do Conselho Municipal de Turismo 

Joice Alvarenga Borges Carvalho - vereadora 

Thiago Leão Pinheiro - vereador 

Cid Corrêa Mesquita - vereador 

Resumo das 
Discussões 

 

A audiência pública discutiu os impactos da ausência de limite de horário para o funcionamento de 
lojas de conveniência e casas de show na segurança pública do Município de Formiga. A Polícia Militar 
relatou sobrecarga de trabalho e defendeu regras claras para o funcionamento noturno dos 
estabelecimentos. Comerciantes e vereadores pediram liberdade econômica e comercial com 
responsabilização individual, evitando punições coletivas. A Prefeitura relatou que protocolou um novo 
projeto de lei buscando equilíbrio entre liberdade econômica e segurança pública. O Ministério Público 
sugeriu a criação de uma lei específica e mais célere sobre horários, ressaltando o compromisso com o 
diálogo. 

Providências 
Adotadas: 

 

Com o início da tramitação do novo Código de Posturas e diante da urgência dos problemas 
apontados pela Polícia Militar, o presidente da audiência pública sugeriu ao Legislativo a elaboração 
de uma lei específica sobre horário de funcionamento, mais simples e célere.  
 
Justificativa:  
Urgência dos problemas apontados pela Polícia Militar 

 

 

 


